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Resumo: O presente trabalho analisa as transformações ocorridas a partir da adoção das idéias neoliberais, destacadas pelo chamado Consenso de Washington, conjunto de políticas que deveriam ser adotadas pelos países emergentes para  que alcançassem altos índices de crescimento de suas economias e, em contrapartida, melhorassem seus indicadores sociais.
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As idéias neoliberais se difundiram pelo mundo nos anos 80, saindo dos países desenvolvidos, Estados Unidos e Inglaterra, e se espalhando por toda a América Latina e depois outras regiões do mundo, levando com elas a visão de supremacia do Mercado e enfatizando as deficiências do Estado.


Como destacou Soares: “Nós sempre padecemos do caráter mais ortodoxo dessas políticas, quer dizer, se havia alguma ortodoxia das políticas neoliberais nos paises centrais, nos periféricos essa ortodoxia foi muito maior, não só no plano econômico, mas principalmente no social. A ideologia neoliberal foi avassaladora no ponto de vista da construção de propostas no terreno social, em relação tanto as idéias como aos projetos” (2003, p.38).


O Relatório Anual de 1989 da Comissão Econômica para a América Latina (CEPAL
), salienta que “...após oito anos lutando para conseguir o ajustamento, a estabilização, o crescimento e a reestruturação da produção, acometida por problemas com o serviço de sua divida externa e com pouco acesso a novos financiamentos externos, a maioria dos paises da região continua a apresentar a mesma e complexa síndrome de desequilíbrios estruturais, acompanhadas de déficits fiscais, baixos níveis de investimento, estagnação e inflação. Em outras palavras, a crise econômica dos anos 80 ainda persiste na região e seus enormes custos sociais levaram, inclusive, a grandes manifestações de violência na primeira metade do ano. Estima-se que, ao final do ano, o produto per capita médio da região será quase 10% inferior ao de 1980” (apud Malan, 1991, p.5).


A estratégia de universalização do ideário neoliberal passou pela difusão das idéias do Consenso de Washington, que era um conjunto de políticas que deveriam ser adotadas pelos governos dos países em desenvolvimento para alcançarem o êxito econômico e o tão almejado desenvolvimento social.


Como destacou Soares: “As políticas de ajuste fazem parte de um movimento de ajuste global, o qual se desenvolve num contexto de globalização financeira e produtiva” (2000, p.16).


Em 1989, no bojo do Reaganismo e do Thatcherismo, máximas expressões do neoliberalismo em ação reuniram-se em Washington, convocados pelo Institute for International Economics, entidade de caráter privado, diversos economistas latino-americanos de perfil liberal, funcionários do Fundo Monetário Internacional (FMI) e do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e do governo norte-americano. O tema do encontro Latin Americ Adjustment: Howe much has Happened?, visava avaliar as reformas econômicas em curso no âmbito da América Latina.


Desta reunião foi cunhada a expressão Consenso de Washington
, onde se definiram dez pontos tidos como consensuais entre os participantes para que os países em desenvolvimento adotassem e, com estas, atrairiam capitais e se credenciariam para o desenvolvimento de suas economias.


Os dez pontos, o chamado decálogo, levantados pelo Consenso de Washington estão destacados abaixo:

1) Disciplina Fiscal, através da qual o Estado deve limitar seus gastos à arrecadação, eliminando, com isso, o déficit público;

2) Focalização dos gastos públicos em educação, saúde e infra-estrutura;

3) Reforma Tributária que amplie a base sobre a qual incide a carga tributária, com maior peso nos impostos indiretos e menor progressividade nos impostos diretos;

4) Liberalização Financeira, com o fim das restrições que impeçam instituições financeiras internacionais de atuar em igualdade com as nacionais e o afastamento do Estado do setor;

5) Taxas de câmbio competitivas;

6) Liberalização do comércio exterior, com redução de alíquotas de importação e estímulos às exportações, visando a impulsionar a globalização da economia;

7) Eliminação de restrições ao capital externo, permitindo Investimento Externo Direto (IED);

8) Privatização, com a venda de empresas estatais;

9) Desregulação com redução da legislação de controle do processo econômico e das relações trabalhistas;

10) Propriedade Intelectual.

Embora tivessem, em princípio, caráter acadêmico, as conclusões do Consenso de Washington acabaram tornando-se o receituário imposto por agências internacionais para a concessão de créditos: os países que quisessem empréstimos do FMI, por exemplo, deveriam adequar suas economias às novas regras. Para garantir e “auxiliar” no processo das chamadas reformas estruturais, o FMI e as demais agências do governo norte-americano ou multilateral incrementaram a monitoração – novo nome da velha ingerência nos assuntos internos – das alterações “modernizadoras”.

Em síntese, é possível afirmar que o Consenso de Washington faz parte do conjunto de reformas neoliberais que apesar de práticas distintas nos diferentes países, está centrado doutrinariamente na desregulamentação dos mercados, abertura comercial e financeira e redução do tamanho e papel do Estado.


Segundo Batista, o Consenso de Washington “...apresentado como  formula de modernização, o modelo de economia de mercado preconizado constitui, na realidade, uma receita de regressão a um padrão econômico pré-industrial caracterizado por empresas de pequeno porte e fornecedoras de produtos mais ou menos homogêneos” (1994).


Arruda destaca o endividamento externo da América latina
 no período 1985-1996, justamente no momento exato da difusão das idéias do Consenso de Washington na região: “Em 1985, a América Latina tinha uma divida externa de 390 bilhões de dólares. Em 1996, apesar de ter sido pago muitos bilhões nestes 12 anos, ela havia subido para 657 bilhões de dólares (1999, p.12).


O modelo é o proposto pelo economista escocês Adam Smith e referendado com ligeiros retoques pelo economista britânico David Ricardo há duzentos anos. Algo que a Inglaterra, pioneira da Revolução Industrial, pregaria para uso das demais nações, mas que ela mesma não seguiria à risca. No Consenso de Washington prega-se também uma economia de mercado que os próprios Estados Unidos tampouco praticaram ou praticam.



Segunda Tavares, “O Consenso de Washington é um conjunto cada vez mais abrangente de regras de condicionalidade aplicada pelos organismos internacionais, sobretudo o FMI e o Banco Mundial, que os países devedores do mundo capitalista periférico e agora do ex-mundo socialista tem de aceitar para obter apoio político das grandes potências e escasso apoio financeiro dos bancos e agências internacionais” (1997).  

O modelo ortodoxo de laissez-faire, de redução do Estado à função estrita de manutenção da ‘lei e da ordem’ – da santidade dos contratos e da propriedade privada dos meios de produção – poderia ser válido no mundo de Adam Smith e David Ricardo
, em mercados atomizados de pequenas e médias empresas gerenciadas por seus proprietários e operando em condições de competição mais ou menos perfeita; universo em que a mão-de-obra era vista como uma mercadoria, a ser engajada e remunerada exclusivamente segundo as forças da oferta e da demanda; uma receita, portanto, de há muito superado e que pouco tem a ver com os modelos modernos de livre empresa que se praticam, ainda que de formas bem diferenciadas, no Primeiro Mundo (Batista, 1994, p.119-20).


O Consenso de Washington representa, no contexto da América Latina, o mesmo movimento de contra-ataque do capitalismo em relação às conquistas dos trabalhadores. É desnecessário afirmar que aqui o pano de fundo é outro, que existem, quando muito, arremedos de Estados de Bem-estar e que a democracia, a muito custo, tenta fazer sua reentrada num continente marcado por sucessivos períodos de ditaduras declaradas ou disfarçadas, civis ou militares (com preponderância das últimas).


Na América Latina o conservadorismo propõe discussões e modelos pós-Welfare para sociedades que nem sequer se aproximaram daquela configuração no que diz respeito a direitos sociais e distribuição de renda e onde, ao contrário, o Estado tem servido historicamente mais aos interesses das classes dominantes associado-dependentes ou não do capitalismo mundial, do que aos setores subalternos.


Durante as primeiras décadas após a II guerra mundial, os países industriais cresceram rápida e constantemente. A inflação era moderada e o desemprego muito baixo. Isso tudo era explicado como fruto da expansão econômica, conhecida como a idade de Ouro, compreendida entre 1945-1974.


A crise dos anos 70 deixou claro que o modelo de desenvolvimento adotado no pós II guerra estava entrando em crise, e não mais conseguia manter as mesmas taxas de crescimento econômico, sendo necessário, a adoção de um novo modelo de desenvolvimento.


Este novo Modelo, que para muitos seria o neoliberal, também não obteve grandes êxitos. Fazendo um balanço do neoliberalismo, Anderson conclui: “Economicamente, o neoliberalismo fracassou, não conseguindo nenhuma revitalização básica do capitalismo avançado. Socialmente, ao contrário, o neoliberalismo conseguiu muito de seus objetivos, criando sociedades marcadamente desiguais, embora não tão desestatizadas como queria” (1995, p.23).


Tavares destaca que as políticas recomendadas começaram a produzir fracasso na América Latina, o que levou vários paises a buscarem soluções heterodoxas ou hetero-ortodoxas, por conta própria, com maior ou menor sucesso (1997).


Mas o Consenso de Washington não se limita as idas e vindas do FMI, cada vez mais sobrecarregado com o numero de candidatos provenientes da desorganização do mundo periférico capitalista e do gigante ex-socialista. Na verdade a peça de resistência do Consenso é a que foram denominadas “reformas estruturais” (não confundir com o velho e bom estruturalismo cepalino dos anos 50 e 60 do século passado) e das qual o porta-voz mais potente e o Banco Mundial, que desde 1985 vem fazendo esforços redobrados para montar uma sólida doutrina neoliberal (Tavares,1997).


Segundo Tavares, “O resultado da política neoliberal foi uma enorme destruição de empregos locais em troca de uma pequena redução nos preço do produto para o consumidor e um grande custo fiscal para a sociedade como um todo, e, sobretudo, para os próprios consumidores que conseguiram manter-se empregados (1997). 


De posse dos dados da Organização Internacional do Trabalho (OIT), Tavares destaca os custos sociais das receitas do Consenso. “Um estudo recente da OIT prevê para o final da década taxas de desemprego em torno de 30% para os paises desenvolvidos. Esta situação e a falta de perspectiva para os mais jovens cria um caldo de cultura propício para a marginalidade e aos movimentos de extrema-direita, visíveis em toda a Europa (Tavares, 1997).


Como destacou Tavares & Fiori, o Consenso caracterizou-se “por um conjunto abrangente, de regras de condicionalidade aplicadas de forma cada vez mais padronizadas aos diversos paises e regiões do mundo, para obter o apoio político e econômico dos governos centrais e dos organismos internacionais. Trata-se também de políticas macroeconômicas de estabilização acompanhadas de reformas estruturais liberalizantes” (1993, p.18).

Como destacou Vizentini: “No campo econômico e político, o continente foi submetido a um único padrão, com exceção de Cuba. Privatizações de empresas estatais (geralmente compradas por companhias estrangeiras) abandono de importantes funções econômicas e sociais pelo Estado, abertura das economias nacionais e prioridade ao equilíbrio fiscal e ao combate à inflação passaram a ser uma regra” (2004, p.58).

Segundo BENECKER & NASCIMENTO: “O Consenso de Washington visava equacionar a crise fiscal dos Estados e ao mesmo tempo corroborar para a estabilização da economia, uma vez que o modelo de substituição de importações, adotado ao longo desses anos, já se mostrara inadequado. A superproteção dada ao mercado interno fez com que a indústria nacional ficasse cada vez mais atrasada e ineficiente” (2002).
Vizentini destaca como impacto do Consenso de Washington, o forte retrocesso econômico, principalmente no setor industrial, embora tenha havido a modernização de alguns setores. Sob o pretexto de modernizar e tornar concorrenciais, setores pouco competitivos foram levados à falência importantes ramos das indústrias locais. Conceituadas e lucrativas empresas estatais foram vendidas a preços simbólicos, em operações geralmente marcadas por irregularidades e favorecimentos (2004, p. 58-9).

Ainda segundo Vizentini: “Direitos sociais foram suprimidos do dia para a noite, enquanto, o sindicalismo sofria um retrocesso marcante. Pior do que a queda dos salários, entretanto, foi à elevação brutal da taxa de desemprego, hoje, sem duvida, o maior problema do continente e do mundo. Para completar, o declínio dos indicadores de saúde e educação produziu um processo de fragmentação social inédito na historia latino-americana (2004, p.59).
Soares ao analisar as conseqüências dos ajustes neoliberais na América Latina, conclui, que: “Em relação a toda aquela alegação de que as reformas eram imprescindíveis para o crescimento, as evidencias não demonstram isso, pelo contrário. São paises que tiveram um crescimento econômico medíocre ou inexistente, cuja vulnerabilidade financeira se aprofundou, em que o endividamento público aumentou, em que houve uma generalização da precarização do trabalho, taxas de desemprego
 inéditas na história desses paises – obviamente o caso da Argentina é o mais gritante -, o desmonte das instituições públicas estatais, a redução e a eliminação da universalidade dos serviços e a focalização com acompanhamento da exclusão” (2003, p.42).

A concentração de renda na região aumentou bastante. Enquanto em 1979 as famílias com renda inferior à média eram de 67%, em 1997, ultrapassava os 75% (Arruda, 1999, p.33).

A dívida externa da América Latina aumentou de US$ 475 bilhões em 1990, para US$ 675 bilhões em 1996, a um ritmo anual de 2,5 %, enquanto havia crescido apenas 1,2% ao ano na década de 80. O serviço da dívida (amortizações mais juros) também mais que dobrou nos anos 90, em média anual de US$ 38 bilhões nos 80 para US$ 86 bilhões nos 90 (Arruda, 1999, p.24).

“Além de não resolver a pobreza”, conclui Soares, “...a conseqüência mais grave dessas reformas que supostamente iriam promover o crescimento econômico foi um brutal aumento da precarização, com uma queda generalizada de todos os empregos, mas principalmente nos empregos públicos. E a Cepal também afirma que o Estado latino-americano foi de tal forma desmontado que se tornou inviável a sua própria reforma. Quer dizer, o Estado se fragilizou no social na maioria dos paises, com péssima qualidade dos seus serviços, com servidores mal-remunerados e com perda de emprego. Aliás, o texto também ratifica que com isso se perdeu uma importante arma da política social latino-americana” (2003, p.43).

Soares enfatiza ainda, um comentário inédito feito pela Cepal, em que se reconhece que a perda da universalidade das políticas sociais latino-americanas levou a um aumento da exclusão. E que o excesso de focalização do gasto social nos pobres não só não incluiu todos os pobres, como também deixou de fora boa parte da classe média precarizada, sem emprego, que hoje esta numa grave crise de acesso a serviços de infra-estrutura básica na América Latina (2003, p. 42-3).

Dentre as transformações em curso na sociedade mundial, a globalização e o neoliberalismo lideram e trazem conseqüências negativas marcantes, das quais se destacam a crescente vulnerabilidade externa e o agravamento da exclusão social. Estas conseqüências negativas causadas pelas transformações em curso não impactam apenas os paises em desenvolvimento, afetando também paises desenvolvidos. Nos Estados Unidos, a exclusão social se manifesta como concentração de renda e da riqueza, e, na Europa Ocidental, como desemprego aberto. Como destaca Furtado: “O grande desafio consiste em minimizar os males resultantes da perda de comando provocada pela Globalização, o que requer políticas que tenham em conta a especificidade do país” (1998, p.74).

Furtado destaca ainda uma questão central na sociedade capitalista contemporânea, o crescente fortalecimento dos mercados e, como contrapartida, o enfraquecimento dos Estados Nacionais. Cabe destacar na integra suas observações:

“Muitas pessoas se perguntam por que a internacionalização das estruturas produtivas não esta provocando redução das desigualdades de renda como previam os arautos do pensamento liberal. E que a distribuição da renda nos planos nacional e internacional é assunto regido predominantemente por fatores políticos. Se o mundo se houvesse desenvolvido dentro das normas de um capitalismo mais puro, a renda seria ainda mais concentrada do que hoje. Mas a verdade foi que, desde o século passado, as forcas sociais contestadoras foram extremamente aguerridas na Europa e interferiram nas estruturas de poder político, abrindo espaço para reformas estruturais importantes como a redução do mercado de trabalho” (Furtado, 1998, p.76).

Depois de anos de ajuste neoliberal, as conseqüências sociais foram imensamente negativa para os trabalhadores, que perderam renda e vivem constantemente assustados com a possibilidade de perder o emprego, pois a esperança já se foi a muito tempo.
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� Órgão regional das Nações Unidas, ligado ao Conselho Econômico e Social, foi criado em 1948 com o objetivo de elaborar estudos e alternativas para o desenvolvimento dos países latino-americanos. Tem  sede em Santiago do Chile e promove uma conferência a cada dois anos para debater seus projetos e analisar a situação dos países membros.


� Na verdade, a expressão foi definida pelo economista inglês John Willianson, diretor do Instituto que promoveu o encontro.


� “A divida externa brasileira em 1985 passa de US$ 105 bilhões. Entre 1985 e 1998, o Brasil pagou US$ 282 bilhões de juros e amortizações. Só de juros a conta foi de US$ 126 bilhões. Assim mesmo, em 1998, tal divida cresceu para US$ 230 bilhões” (Arruda, 1999, p.12).


� Até o economista liberal, Maurice Allais, ganhador do Premio Nobel de Economia, faz um ataque frontal a aplicação, nas condições contemporâneas, da Doutrina das Vantagens Comparativas. Segundo Allais, esta só é aplicável sob condições altamente restritivas, particularmente se as taxas de cambio corresponde ao equilíbrio das balanças comerciais e se as Vantagens Comparativas são permanentes, o que em geral não e o caso.


� O desemprego aberto atingiu na ultima década a sua maior taxa histórica, quase 12% em media. Se forem registradas as regiões metropolitanas, as regiões mais deprimidas da América Latina e os trabalhadores de baixa renda, esse desemprego chega, em alguns casos, a 30% ou 40% da população. Outro ponto interessante que merece destaque, com relação ao emprego, e a situação dos autônomos, que aumentaram enormemente a sua participação. De 65% a 95% dos ocupados hoje, na América Latina, não tem nenhum contrato de trabalho. De 65% a 80% da população latino-americana não tem proteção social nem de saúde.  E a cada 10 novos empregos criados na América Latina, na década passada, nove foram na área de serviços e 8,1 foram informais. Nessa condição se encontram 80% dos empregos gerados na região na década de 1990 (Soares, 2003, p.43-4). 
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